
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2857803 - MT(2025/0038005-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TERRA SANTA PROPRIEDADES AGRICOLAS S.A.
ADVOGADOS : RICARDO LEAL DE MORAES - RS056486

KARINA VALERO GERAB - SP507934
LEONARDO CASTRO - SP425644
IGOR BIMKOWSKI ROSSONI - RS076832

AGRAVADO : EDMAR PORTO SOUZA
ADVOGADO : EDMAR PORTO SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT007250
INTERES. : TS BRASIL S.A.

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA DE HONORÁRIOS.
VALIDADE DA INTIMAÇÃO SEM NÚMERO DE INSCRIÇÃO NA OAB E
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso
especial pela incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao  § 2º, do CPC e art. 272,
pela ausência de violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC.

2. A controvérsia diz respeito ao cumprimento provisório de sentença de
honorários advocatícios sucumbenciais, com alegada nulidade de intimação e
excesso de execução. 

3. O Juízo de primeiro grau rejeitou a exceção de pré-executividade e extinguiu o
cumprimento de sentença pelo pagamento integral do valor executado, tendo em
vista penhora efetivada.

4. A Corte de origem desproveu a apelação, manteve a sentença, afastou a nulidade
de intimação e assentou que o excesso de execução demanda dilação probatória,
sendo inadequada a via da exceção de pré-executividade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação do  § 1º, IV, do CPC; (ii) saber se os embargos art. 489,
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de declaração foram indevidamente rejeitados, em ofensa ao  II, do CPC; art. 1.022,
e (iii) saber se a intimação é nula, à luz do  § 2º, do CPC, pela ausência do art. 272,
número de inscrição na OAB.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional. O Tribunal de origem examinou, de
modo claro e fundamentado, a validade da intimação do advogado e os pontos
relevantes ao deslinde da controvérsia, afastando a alegada omissão (arts. 489, §
1º, IV, e 1.022, II, do CPC).

7. Não se pode conhecer do recurso especial quanto à nulidade da intimação por
ausência do número da OAB, pois o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ de que a ausência ou equívoco no número da OAB não
invalida a intimação quando corretamente publicados os nomes das partes e de
seus patronos. Aplica-se ao caso a Súmula n. 83 do STJ.

8. A aferição de eventual prejuízo decorrente da intimação demandaria reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo conhecido para se conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe
provimento.

: “1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, doTese de julgamento
CPC quando o tribunal de origem aprecia, de forma clara e suficiente, a questão da
validade da intimação do advogado. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para
manter a validade da intimação sem o número da OAB quando constam do ato
corretamente os nomes das partes e de seus patronos. 3. A Súmula n. 7 do STJ
obsta o reexame de prejuízo e do acervo fático-probatório quanto à alegada
nulidade de intimação”.

 CF,  III, ;  arts. 489, § 1º, IV,Dispositivos relevantes citados:  art. 105,  a  CPC/2015,
1.022, II, 272, § 2º, 85, § 11, 236, § 1º, e 244;  arts. 245 e 543-C. CPC/1973,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgRg no RHC n. Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em209.149/DF,  19/3/2025;

STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 1.948.445/MS,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/12/2024;  AREsp n. 2.767.868/MG,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  STJ, 14/4/2025;
AgRg no RCD no  relator Ministro Reynaldo Soares da AREsp n. 2.712.314/DF,
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 4/2/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.184.009/SP,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro Sérgio 12/12/2022;  AREsp n. 2.415.002/SP,
Kukina, Primeira Turma, julgado em  STJ, 11/3/2024;  REsp n. 1.131.805/SC,
relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em  STJ, 3/3/2010;

 relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,REsp n. 1.113.196/SP,
julgado em  STJ, AgRg no Ag n.  relator Ministro Aldir 22/9/2009; 984.266/SP,
Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgRg no 27/5/2008;

 relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado emREsp n. 1.005.971/SP,
 STJ, AgInt na PET no RMS n.  relator Ministro Francisco19/2/2008; 73.671/PE,

Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/8/2025.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2857803 - MT(2025/0038005-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TERRA SANTA PROPRIEDADES AGRICOLAS S.A.
ADVOGADOS : RICARDO LEAL DE MORAES - RS056486

KARINA VALERO GERAB - SP507934
LEONARDO CASTRO - SP425644
IGOR BIMKOWSKI ROSSONI - RS076832

AGRAVADO : EDMAR PORTO SOUZA
ADVOGADO : EDMAR PORTO SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT007250
INTERES. : TS BRASIL S.A.

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA DE HONORÁRIOS.
VALIDADE DA INTIMAÇÃO SEM NÚMERO DE INSCRIÇÃO NA OAB E
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso
especial pela incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao  § 2º, do CPC e art. 272,
pela ausência de violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC.

2. A controvérsia diz respeito ao cumprimento provisório de sentença de
honorários advocatícios sucumbenciais, com alegada nulidade de intimação e
excesso de execução. 

3. O Juízo de primeiro grau rejeitou a exceção de pré-executividade e extinguiu o
cumprimento de sentença pelo pagamento integral do valor executado, tendo em
vista penhora efetivada.

4. A Corte de origem desproveu a apelação, manteve a sentença, afastou a nulidade
de intimação e assentou que o excesso de execução demanda dilação probatória,
sendo inadequada a via da exceção de pré-executividade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação do  § 1º, IV, do CPC; (ii) saber se os embargos art. 489,
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de declaração foram indevidamente rejeitados, em ofensa ao  II, do CPC; art. 1.022,
e (iii) saber se a intimação é nula, à luz do  § 2º, do CPC, pela ausência do art. 272,
número de inscrição na OAB.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional. O Tribunal de origem examinou, de
modo claro e fundamentado, a validade da intimação do advogado e os pontos
relevantes ao deslinde da controvérsia, afastando a alegada omissão (arts. 489, §
1º, IV, e 1.022, II, do CPC).

7. Não se pode conhecer do recurso especial quanto à nulidade da intimação por
ausência do número da OAB, pois o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ de que a ausência ou equívoco no número da OAB não
invalida a intimação quando corretamente publicados os nomes das partes e de
seus patronos. Aplica-se ao caso a Súmula n. 83 do STJ.

8. A aferição de eventual prejuízo decorrente da intimação demandaria reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo conhecido para se conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe
provimento.

: “1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, doTese de julgamento
CPC quando o tribunal de origem aprecia, de forma clara e suficiente, a questão da
validade da intimação do advogado. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para
manter a validade da intimação sem o número da OAB quando constam do ato
corretamente os nomes das partes e de seus patronos. 3. A Súmula n. 7 do STJ
obsta o reexame de prejuízo e do acervo fático-probatório quanto à alegada
nulidade de intimação”.

 CF,  III, ;  arts. 489, § 1º, IV,Dispositivos relevantes citados:  art. 105,  a  CPC/2015,
1.022, II, 272, § 2º, 85, § 11, 236, § 1º, e 244;  arts. 245 e 543-C. CPC/1973,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgRg no RHC n. Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em209.149/DF,  19/3/2025;

STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 1.948.445/MS,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/12/2024;  AREsp n. 2.767.868/MG,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  STJ, 14/4/2025;
AgRg no RCD no  relator Ministro Reynaldo Soares da AREsp n. 2.712.314/DF,
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 4/2/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.184.009/SP,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro Sérgio 12/12/2022;  AREsp n. 2.415.002/SP,
Kukina, Primeira Turma, julgado em  STJ, 11/3/2024;  REsp n. 1.131.805/SC,
relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em  STJ, 3/3/2010;

 relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,REsp n. 1.113.196/SP,
julgado em  STJ, AgRg no Ag n.  relator Ministro Aldir 22/9/2009; 984.266/SP,
Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgRg no 27/5/2008;

 relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado emREsp n. 1.005.971/SP,
 STJ, AgInt na PET no RMS n.  relator Ministro Francisco19/2/2008; 73.671/PE,

Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/8/2025.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por TERRA SANTA

PROPRIEDADES AGRÍCOLAS S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso

especial pela incidência da Súmula n. 7 do STJ no tocante ao exame da alegada

violação do  § 2º, do Código de Processo Civil e pela ausência de violação art. 272,

dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC. 

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos. 

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato

Grosso em apelação cível nos autos de cumprimento provisório de sentença de

honorários. 

O julgado foi assim ementado (fl. 927):

 

APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NULIDADE DE INTIMAÇÃO. AFASTADA.
EXCESSO DE EXECUÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. RECURSO DESPROVIDO. Regularmente intimada a apelante por
meio do sistema PJE e DJE, na pessoa de seu advogado, afasta-se a alegação de
nulidade. A exceção de pré-executividade não comporta dilação probatória, por isso,
devendo o excesso de execução ser discutido por meio processual adequado
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

998):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.

REAPRECIAÇÃO DE PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos: 

a) 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, porque o acórdão não

enfrentou “todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese,
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infirmar a conclusão adotada pelo julgador”, notadamente a ausência do número de

inscrição do advogado na OAB na intimação reputada válida; 

b) 1.022, II, do Código de Processo Civil, já que os embargos de

declaração foram rejeitados sem sanar a omissão sobre a irregularidade da

intimação, que “deve” ser suprida quando há “omissão de ponto ou questão sobre

o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento” (fl. 1.063); e 

c) 272, § 2º, do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem

considerou válida a publicação da intimação sem constar o respectivo número de

inscrição na OAB do advogado da parte, em contrariedade ao comando legal que,

“sob pena de nulidade”, exige a indicação dos nomes das partes e de seus

advogados “com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do

Brasil” (fls. 1.061-1.062).

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação dos

dispositivos legais apontados e se desconstitua o acórdão recorrido, determinando-

se novo julgamento pelo Tribunal de origem com observância ao  § 2º, do art. 272,

Código de Processo Civil quanto à nulidade da intimação sem o número de

inscrição na OAB.

É o relatório.

 

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a cumprimento provisório de sentença de

honorários advocatícios sucumbenciais em que a parte autora pleiteou a satisfação

de R$ 71.005,61, com intimação da parte  executada para pagamento e

subsequente bloqueio via SisbaJud, diante da inércia registrada no sistema.
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O Juízo de primeiro grau rejeitou a exceção de pré-executividade e

extinguiu o cumprimento de sentença pelo pagamento integral do valor executado,

tendo em vista penhora efetivada.

A Corte de origem manteve integralmente a sentença ao desprover a

apelação. Afastou a nulidade das intimações e assentou que o excesso de execução

não poderia ser discutido em exceção de pré-executividade, por demandar dilação

probatória.

II - Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC

A recorrente alega violação dos referidos dispositivos

infraconstitucionais, porque o Tribunal de origem considerou válida a intimação,

ainda que não indicado o número de inscrição do advogado na OAB. 

No caso, a recorrente confunde omissão com mérito, pois o acórdão

recorrido analisou o tema em debate, ou seja, a intimação do advogado e sua

validade.

Não há omissão capaz de evidenciar vício e eventual nulidade do

acórdão recorrido. 

De acordo com o Tribunal de origem, a recorrente foi intimada na

pessoa do advogado, conforme certidões extraídas do sistema PJe. Portanto, houve

análise sobre a intimação do advogado.

Na realidade, a recorrente, a pretexto de omissão, não concorda com a

conclusão do acórdão recorrido. Ocorre que tal inconformismo não tem nenhuma

relação com omissão capaz de viciar o acórdão recorrido. 

O procurador da recorrente estava cadastrado no processo como

advogado, de acordo com a decisão do TJMT. Por isso se considerou a intimação

válida. 
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A Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

III -  § 2º, do CPC Art. 272,

O recorrente alega que o acordão recorrido violou o referido dispositivo

infraconstitucional, porque da intimação do advogado não teria constado o número

de inscrição na OAB.

Neste ponto, do recurso especial não se pode conhecer, uma vez que o

acordão recorrido está consonância com a jurisprudência do STJ, o que atrai a

incidência da Súmula n. 83 do STJ

A ausência ou eventual equívoco quanto ao número de inscrição do

advogado na OAB não gera nulidade da intimação, segundo jurisprudência

pacífica do STJ. Trata-se de nulidade meramente relativa. De acordo com o STJ, se

corretamente publicado o nome da parte e do advogado, não há nulidade pela mera

ausência do número de inscrição na OAB.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTENO NA PET NO RECURSO

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO INTEMPESTIVO.
VÍCIO DE INTIMAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
TRANSCURSO DO PRAZO IN ALBIS. AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA NÃO COMPROVADA, AINDA QUE EM SEDE DE AGRAVO
INTERNO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente
contra decisão do Presidente da Turma Estadual de Uniformização Jurisprudência
dos Juizados Especiais do TJPE que negou seguimento à reclamação, em razão da
sua manifesta intempestividade. No Tribunal de origem, a ordem restou denegada,
ensejando a interposição do recurso ordinário em mandado de segurança. Nesta
Corte, em decisão da lavra da Presidência desta Corte, reconheceu-se ausência de
representação processual e a intempestividade do recurso ordinário, mormente pelo
fato de que intimada, para regularizar a representação, a parte recorrente manteve-se
inerte.

II - Combatendo a referida decisão, na primeira oportunidade em que se
manifestou nos autos, a ora agravante peticionou (fls. 652-662) limitando-se a
sustentar, quanto ao vício de representação, tão somente que "a intimação eletrônica
foi endereçada ao Ministério Público Federal, não a esta autora (nem as minhas
anteriores causídicas), tendo sido a referida intimação equivocada publicada no DJe
em  conforme consta no termo de disponibilização (e-STJ Fl.644), 07/06/2024,
certidão de publicação (e-STJ Fl.645) e termo de ciência (e-STJ Fl.646) - denota-se
que NÃO houve intimação minha, já que, a minha representação processual não é,
nem pode, ser realizada pelo MPF. Diante do protocolo da minha presente petição, a
determinação da minha intimação alcançou a sua finalidade nesta data. Da mesma
forma, a presente petição cumpre a determinação de correção do aparente vício na
minha representação processual, pois passei a atuar em causa própria nestes autos.
Assim, não há nenhum óbice ao recebimento deste RMS por este egrégio STJ." Ou
seja, não se manifestou em relação à apontada intempestividade do recurso,
interposto na origem.

III - Ainda em decisão proferida pela Presidência do STJ, restou afastada a
alegação de nulidade de intimação, ensejando a interposição do presente agravo
interno.

IV - No presente recurso, a parte agravante, além de não combater os referidos
fundamentos do decisum, inova em suas razões recursais, trazendo nova
argumentação, no sentido de que as intimações seriam nulas por: i) erro no nome da
parte recorrida; ii) erro na OAB da advogada subscritora deste RMS; iii) ausência
do nome do advogado da parte recorrida; iv) ausência de intimação pessoal da
impetrante para regularizar a representação processual; v) da tempestividade da
representação processual; vi) da tempestividade do protocolo do RMS na origem.

V - Com efeito, "É incabível a inovação recursal na via do agravo regimental,
vedada pela preclusão consumativa" ((AgRg no RHC n.  relator209.149/DF,
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . 19/3/2025,  24/3/2025)
Ainda: a "alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal,
insuscetível de exame diante da preclusão consumativa" (AgInt no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.948.445/MS,
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

VI - Ademais, "O STJ possui orientação no sentido de que, em regra, 'o vício
relativo à ausência de intimação constitui nulidade relativa, uma vez que, nos
termos do  do  'a nulidade dos atos deve ser alegada na primeira art. 245  CPC/1973,

Documento eletrônico VDA54769042 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 06/03/2026 18:36:58
Código de Controle do Documento: c9308b39-e344-4c96-b5d5-4a61ee04e4d3



oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão' (AgInt no
 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.690.956/MG,

em  DJe de . Hipótese em que está configurada a preclusão, 12/12/2023,  23/1/2024)
uma vez que, expedida a certidão de intimação do acórdão por publicação no diário
de justiça, a primeira oportunidade para manifestação acerca de suposta nulidade no
procedimento de intimação se deu na interposição do recurso especial, tendo sido
ele interposto sem qualquer referência a essa circunstância" (AgInt no

 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,AREsp n. 2.767.868/MG,
julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  25/4/2025.

VII - Ainda que por amor ao debate, registra-se que "A regra é a de que a
ausência ou o equívoco quanto ao número da inscrição do advogado na Ordem dos
Advogados do Brasil - OAB não gera nulidade da intimação da sentença, máxime
quando corretamente publicados os nomes das partes e respectivos patronos,
informações suficientes para a identificação da demanda (Precedentes do STJ: R
Esp  Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em1.113.196/SP,
22.09.2009, D Je 28.09.2009; AgRg no Ag  Rel. Ministro Aldir984.266/SP,
Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 27.05.2008, D Je 30.06.2008; e AgRg
no  Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em REsp 1.005.971/SP,
19.02.2008, D Je 05.03.2008)" (AgRg no RCD no  relator AREsp n. 2.712.314/DF,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN 4/2/2025,
de ), como ocorreu na espécie. 13/2/2025.

VIII - Por fim, quanto à tempestividade do recurso, a jurisprudência desta
Corte já se manifestou no sentido de que "A mera alegação de indisponibilidade do
sistema eletrônico do Tribunal, sem a devida comprovação, mediante documentação
oficial, não tem o condão de afastar o não conhecimento do recurso, em razão da
impossibilidade de aferição da sua tempestividade" (AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.184.009/SP,
em  DJe de . Ainda: AgInt no 12/12/2022,  14/12/2022)  AREsp n. 2.415.002/SP,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de 11/3/2024,

 No caso, deixou a agravante, ainda que nesta seara recursal, de acostar15/3/2024.
qualquer comprovação da indisponibilidade do sistema PJe, na data referida.

IX. Agravo interno improvido. (AgInt na PET no RMS n.  relator73.671/PE,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 5/8/2025,

)18/8/2025.
 
No mesmo sentido, os temas julgados em recursos repetitivos:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. INTIMAÇÃO. NÚMERO DE
INSCRIÇÃO DO ADVOGADO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
OAB. DESNECESSIDADE. SUFICIÊNCIA DOS NOMES DAS PARTES E DO
ADVOGADO. ARTIGO 236, § 1º, DO CPC. ALEGADA HOMONÍMIA NÃO
CONFIRMADA PELO ACÓRDÃO REGIONAL.
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1. A intimação é o ato pelo qual se dá ciência à parte ou ao interessado dos
atos e termos do processo, visando a que se faça ou se abstenha de fazer algo,
revelando-se indispensável, sob pena de nulidade, que da publicação constem os
nomes das partes e de seus advogados, dados suficientes para sua identificação
(artigo 236, § 1º, do CPC).

2. A regra é a de que a ausência ou o equívoco quanto ao número da inscrição
do advogado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB não gera nulidade da
intimação da sentença, máxime quando corretamente publicados os nomes das
partes e respectivos patronos, informações suficientes para a identificação da
demanda (Precedentes do STJ:  Rel. Ministro BeneditoREsp 1.113.196/SP,
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22.09.2009, DJe 28.09.2009; AgRg no Ag 

 Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em984.266/SP,
27.05.2008, DJe 30.06.2008; e AgRg no  Rel. Ministro Castro REsp 1.005.971/SP,
Meira, Segunda Turma, julgado em 19.02.2008, DJe 05.03.2008).

3. Nada obstante, é certo que a existência de homonímia torna relevante o
equívoco quanto ao número da inscrição na OAB, uma vez que a parte é induzida
em erro, sofrendo prejuízo imputável aos serviços judiciários.

4. Contudo, a alegação do recorrente, no sentido da existência de advogado
homônimo, não restou corroborada pelo Tribunal do origem, segundo o qual: "Em
que pese o número de registro na Ordem dos Advogados do Brasil do causídico que
patrocina o feito estar errado, é evidente a validade do ato em que consta o nome
correto e completo daquele - além do número do processo e o tipo de ação -, pois
suficiente para seu real conhecimento.

Cumprido o requisito legal de existência de dados suficientes a permitir a
inequívoca identificação, é de ser afastada a alegada nulidade da intimação.

Impende ressaltar que, em consonância com os termos do  do Código art. 244,
de Processo Civil, só haveria invalidade se o vício existente tornasse impossível de
o ato cumprir sua finalidade, ou seja, tornasse impossível ao destinatário a ciência
da intimação publicada, o que, in casu, como antes mencionado, inocorreu."

5. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-
C, do CPC, e da Resolução STJ  08/2008. (  relator MinistroREsp n. 1.131.805/SC,
Luiz Fux, Corte Especial, julgado em  DJe de ) 3/3/2010,  8/4/2010.

 
No mais, a prova de eventual prejuízo dependeria de reexame do

contexto fático e probatório, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

O prejuízo somente poderia ser apurado após análise das provas

relacionadas à intimação e a eventual dano que o procurador poderia ter suportado. 
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Não se admite, em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ, a revisão do

entendimento do tribunal  quando a situação de mérito demandar o reexame a quo

do acervo fático-probatório dos autos. 

IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial e negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

 É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.857.803 / MT
Número Registro: 2025/0038005-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10292977720228110003

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TERRA SANTA PROPRIEDADES AGRICOLAS S.A.
ADVOGADOS : RICARDO LEAL DE MORAES - RS056486

IGOR BIMKOWSKI ROSSONI - RS076832
LEONARDO CASTRO - SP425644
KARINA VALERO GERAB - SP507934

AGRAVADO : EDMAR PORTO SOUZA
ADVOGADO : EDMAR PORTO SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT007250
INTERES. : TS BRASIL S.A.

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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